MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. ADVOGADO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

processo n. ...
(nome), exequente, por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados promovidos contra (nome), vem, respeitosamente, aduzir o que se segue:
1. Na data de ... foi concedida vista dos autos ao réu pelo prazo de 15 (quinze) dias. Dentro dessa quinzena o ilustre advogado do demandado, Dr. ..., inscrito na OAB/... sob o número ..., deu carga nos autos, conforme certidão exarada pela secretaria deste d. juízo ora anexada.

2. Ultrapassados 83 (oitenta e três) dias da carga dos autos, ou seja, muito superior à quinzena autorizada por V.Exa., os autos permanecem em poder do patrono do demandado.

3. Ex positis, com fulcro no art. 234 do CPC o autor requer:

a) seja intimado o douto causídico, Dr. ..., OAB/..., através do Diário Oficial, para, no prazo de 03 (três) dias devolver incontinenti os autos, sob pena de perder o direito à vista fora da secretaria e responder por multa correspondente à metade do salário mínimo, mais as penalidades administrativas junto a OAB.
P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� Art. 234.  Os advogados públicos ou privados, o defensor público e o membro do Ministério Público devem restituir os autos no prazo do ato a ser praticado. § 1º. É lícito a qualquer interessado exigir os autos do advogado que exceder prazo legal. § 2º. Se, intimado, o advogado não devolver os autos no prazo de 3 (três) dias, perderá o direito à vista fora de cartório e incorrerá em multa correspondente à metade do salário-mínimo. § 3º. Verificada a falta, o juiz comunicará o fato à seção local da Ordem dos Advogados do Brasil para procedimento disciplinar e imposição de multa. § 4º. Se a situação envolver membro do Ministério Público, da Defensoria Pública ou da Advocacia Pública, a multa, se for o caso, será aplicada ao agente público responsável pelo ato. § 5º. Verificada a falta, o juiz comunicará o fato ao órgão competente responsável pela instauração de procedimento disciplinar contra o membro que atuou no feito.





